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EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO 
MUNICÍPIO DE JÚLIO BORGES. EXERCÍCIO DE 2020. 
ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA 
E FISCAL. ANÁLISE DO BALANÇO GERAL. 
CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS. ATRASO NO ENVIO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PEÇAS AUSENTES EM PRESTAÇÕES DE 
CONTAS. ATRASO NA PUBLICAÇÃO DE CRÉDITOS 
ADICIONAIS. AVALIAÇÃO DA DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE. 
AVALIAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA.

Sumário: Prestação de Contas. Contas de Governo. P.M. de 
Júlio Borges. Exercício 2020. Emissão de parecer Prévio 
Pela Regularidade Com Ressalvas. 

Resumos das ocorrências: Atraso no envio de prestação de contas. Peças ausentes em prestações de contas. 

Atraso na publicação de créditos adicionais. Avaliação do Portal da Transparência - MEDIANO.  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da I Divisão Técnica 

da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/37 da peça 11, a informação da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 18, o despacho do Relator 

Cons. Cons. Substituto Jackson Nobre Veras (peça 20), a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 

01/10 da peça 21, a sustentação oral do Advogado Omar de Alvanez Rocha Leal (OAB/PI nº 12.437), que se 

reportou às falhas apontadas, o voto do Relator Cons. Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/02 da 

peça 32, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do 

Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com 

fundamento no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 

61 a 63 e 120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. 

Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons.ª Flora Izabel Nobre 

Rodrigues; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, em razão da ausência justificada do Cons. Kleber Dantas 

Eulálio. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende 

de Deus Barbosa. 

Sessão da Primeira Câmara, em Teresina, 29 de março de 2022.
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Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.
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